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HC N. 94.869-DF
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DESARQUIVAMENTO E 
REABERTURA DE INQUÉRITO POLICIAL. DIFERENÇA ENTRE NECESSIDADE DE 
PROVAS NOVAS E NOTÍCIA DE PROVAS NOVAS: SÚMULA 524 DO STF E ART. 18 DO 
CPP. ORDEM DENEGADA.
I - Para que ocorra o desarquivamento de inquérito, basta que haja notícia de novas provas (art. 18 
do CPP), enquanto não se extinguir a punibilidade pela prescrição.
II - Diversamente, o Ministério Público só poderá oferecer denúncia se efetivamente tiverem sido 
produzidas provas novas, nos termos da Súmula 524 do Supremo Tribunal Federal.
III - Ordem denegada.

AG. REG. NO RHC N. 115.998-PR
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO. NOMEAÇÃO DE SERVIDOR CONTRA 
EXPRESSA DISPOSIÇÃO DE LEI. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA 
CAUSA NÃO DEMONSTRADA.
1. Não se exigem, quando do recebimento da denúncia, a cognição e a avaliação exaustiva da prova 
ou a apreciação exauriente dos argumentos das partes, bastando o exame da validade formal da peça 
e a verificação da presença de indícios suficientes de autoria e de materialidade.
2. Pode-se confiar no devido processo legal, com o trâmite natural da ação penal, para prevenir de 
forma suficiente eventuais ilegalidades, abusos ou injustiças no processo penal, não se justificando 
o trancamento da ação, salvo em situações excepcionalíssimas.
3. Agravo regimental conhecido e não provido.

AG. REG. NO RE N. 632.534-SP
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. PASSAPORTE ESTRANGEIRO 
FALSIFICADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA INDIRETA 
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA.
Acórdão de Tribunal Regional Federal que concluiu pela incompetência da Justiça Federal para 
processar crime de apresentação de passaporte estrangeiro falsificado a empregado de empresa 
aérea.
Divergir quanto às circunstâncias de fato demandaria o reexame dos fatos e provas, incidindo à 
espécie o óbice da Súmula 279 desta Corte.
Inviável o Recurso Extraordinário quando a alegada ofensa à Constituição Federal, se existente, 
seria meramente reflexa, a depender do exame da legislação infraconstitucional. Precedentes.
Agravo regimental conhecido e não provido.

Inq N. 2.842-DF
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. DEPUTADO FEDERAL. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF INCLUSIVE NA FASE DE INVESTIGAÇÃO. DENÚNCIA 
LASTREADA EM PROVAS COLHIDAS POR AUTORIDADE INCOMPETENTE. DENÚNCIA 
REJEITADA.



I – Os elementos probatórios destinados a embasar a denúncia foram confeccionados sob a égide de 
autoridades desprovidas de competência constitucional para tanto.
II - Ausência de indícios ou provas que, produzidas antes da posse do acusado como Deputado 
Federal, eventualmente pudessem apontar para a sua participação nos crimes descritos na inicial 
acusatória.
III - A competência do Supremo Tribunal Federal, quando da possibilidade de envolvimento de 
parlamentar em ilícito penal, alcança a fase de investigação, materializada pelo desenvolvimento do 
inquérito. Precedentes desta Corte.
VI - A usurpação da competência do STF traz como consequência a inviabilidade de tais elementos 
operarem sobre a esfera penal do denunciado. Precedentes desta Corte.
V - Conclusão que não alcança os acusados destituídos de foro por prerrogativa de função.
VI – Denúncia rejeitada.

AG. REG. NO RE N. 686.241-SP
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. PASSAPORTE ESTRANGEIRO FALSIFICADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA INDIRETA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA.
1. É incompetente a  Justiça Federal para processar e julgar crime de apresentação de passaporte 
estrangeiro falsificado a empregado de empresa área.
2. Divergir quanto às circunstâncias de fato demandaria o reexame dos fatos e provas, incidindo à 
espécie o óbice da Súmula 279 desta Corte.
3. Inviável o Recurso Extraordinário quando a alegada ofensa à Constituição Federal, se existente, 
seria meramente reflexa, a depender do exame da legislação infraconstitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental conhecido e não provido.
*noticiado no Informativo 730

HC N. 115.279-RJ
RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. ROBERTO BARROSO
Ementa: HABEAS CORPUS EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXECUÇÃO PENAL. VISITA PERIÓDICA AO LAR. REQUISITOS 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS. 1. Não cabe habeas corpus para o Supremo Tribunal Federal em 
substituição a recurso ordinário. Precedentes. 2. A concessão de visita periódica ao lar requer o 
preenchimento de requisitos objetivos e subjetivos. 3. Réu que fugiu após a revogação do direito de 
visitação periódica ao lar. 4. Inexiste ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize a 
concessão da ordem de ofício. 4. Habeas Corpus extinto sem resolução de mérito por inadequação 
da via processual, cassada a liminar deferida.
*noticiado no Informativo 732

HC N. 113.890-SP
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.
1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do cidadão. Ação 
constitucional que é, não pode ser o writ amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 



habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 
recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a impetração de 
novo habeas corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento de recurso ordinário contra a 
denegação do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte.
2. Inviável o conhecimento do writ em relação a questões atinentes à dosimetria da pena não 
submetidas às Cortes anteriores, sob pena de supressão de instância, em afronta às normas 
constitucionais de competência.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reputou inválida, para crimes de tráfico de drogas, a 
imposição compulsória do regime inicial fechado para cumprimento de pena. O julgado não 
reconheceu direito automático ao regime menos gravoso. A questão há de ser apreciada pelo juiz do 
processo à luz dos requisitos legais gerais do art. 33 do Código Penal. Circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal constituem motivo válido para impor o regime fechado, 
conforme remissão do art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal.
4. Habeas corpus extinto sem resolução do mérito.
*noticiado no Informativo 684

RHC N. 117.809-SC
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Recurso ordinário em habeas corpus. Crime de responsabilidade de prefeito. Peculato 
(art. 1º, inciso I, do DL 201/67). Aventada incompetência do Tribunal de Justiça local para julgar 
ex-detentor de cargo dotado de prerrogativa de foro. Inconstitucionalidade do disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 84 do CPP reconhecida pela Suprema Corte na ADI nº 2.7987/DF. Modulação dos efeitos 
da decisão para assentar sua eficácia a partir de 15/9/2005, preservada a validade dos atos 
processuais anteriormente praticados em ações de improbidade, inquéritos ou ações penais contra 
ex-ocupantes de cargos dotados de prerrogativa de foro. Possibilidade. Recurso não provido.
1. A Suprema Corte, ao julgar os embargos de declaração opostos na ADI nº 2.797/DF, modulou os 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 84 do Código de Processo Penal, com 
a redação conferida pela Lei nº 10.628/02, assentando sua eficácia somente a partir de 15/9/2005 
(data do julgamento da ADI), preservando-se, assim, a validade dos atos processuais praticados em 
ações de improbidade, inquéritos ou ações penais ainda em curso contra ex-ocupantes de cargos 
com foro específico.
2. Não há, por consequência, como reconhecer-se a ilegalidade da modulação empreendida, a 
pretexto de que a convalidação dos atos praticados perante o Tribunal estadual importaria em 
violação dos direitos individuais do paciente, situação essa devidamente considerada e repelida 
diante na decisão modulatória transversamente impugnada.
3. Recurso não provido.
*noticiado no Informativo

AG. REG. NA MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N. 4.380-RJ
RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE
EMENTA: Agravo regimental em Suspensão de Segurança. Decisão que suspendeu os efeitos do 
acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Conflito de Competência nº 
114.478. Detento de alta periculosidade que, mesmo preso, persiste na prática de atividades 
delitivas promovidas pela facção criminosa da qual é integrante. Manutenção da custódia em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima. Possibilidade. Art. 3º da Lei nº 11.671/08. 
Necessidade de salvaguardar os direitos coletivos à ordem e à segurança públicas. Agravo não 
conhecido.



O pedido de suspensão de segurança é medida excepcional que se presta à salvaguarda da ordem, da 
saúde, da segurança e da economia públicas contra perigo de lesão.
No caso, a plausibilidade jurídica da pretensão deduzida - fundamentada na invocação expressa dos 
direitos coletivos à ordem e à segurança públicas e na imprescindibilidade da medida de urgência 
pretendida, justificáveis pelos atuais acontecimentos notórios que acometem a segurança pública do 
Estado requerente - justifica o deferimento da suspensão requerida (cf. art. 15, § 4º, da Lei nº 
12.016/2009). Precedentes.
Agravo regimental desprovido.


